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PROCEDIMENTOS JURISDICIONAIS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 8 de novembro de 2022 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Schleswig-Holsteinisches Verwaltungsgericht — Alemanha) — Deutsche 

Umwelthilfe eV/Bundesrepublik Deutschland

(Processo C-873/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Ambiente — Convenção de Aarhus — Acesso à justiça — Artigo 9.o, n.o 3 — 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Artigo 47.o, primeiro parágrafo — Direito a uma 

proteção jurisdicional efetiva — Associação de proteção do ambiente — Legitimidade processual dessa 
associação perante um órgão jurisdicional nacional para impugnar a homologação CE concedida a 

determinados veículos — Regulamento (CE) n.o 715/2007 — Artigo 5.o, n.o 2, alínea a) — Veículos a 
motor — Motor diesel — Emissões de poluentes — Válvula para a recirculação dos gases de escape 

(válvula EGR) — Redução das emissões de óxido de azoto (NOx) limitada por uma “janela térmica” — 
Dispositivo manipulador — Autorização de instalação desse dispositivo quando a necessidade se justifica 
em termos de proteção do motor contra danos ou acidentes e para garantir um funcionamento seguro do 

veículo — Estado da técnica»]

(2023/C 7/02)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Schleswig-Holsteinisches Verwaltungsgericht

Partes no processo principal

Recorrente: Deutsche Umwelthilfe eV

Recorrida: Bundesrepublik Deutschland

sendo interveniente: Volkswagen AG

Dispositivo

1) O artigo 9.o, n.o 3, da Convenção sobre acesso à informação, participação do público no processo de tomada de decisão 
e acesso à justiça em matéria de ambiente, assinada em Aarhus, em 25 de junho de 1998, e aprovada, em nome da 
Comunidade Europeia, pela Decisão 2005/370/CE do Conselho, de 17 de fevereiro de 2005, em conjugação com o 
artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que 
uma associação de proteção do ambiente, com capacidade judiciária ao abrigo do direito nacional, não possa impugnar 
num órgão jurisdicional nacional uma decisão administrativa que conceda ou altera uma homologação CE suscetível de 
ser contrária ao artigo 5.o, n.o 2, do Regulamento n.o 715/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho 
de 2007, relativo à homologação dos veículos a motor no que respeita às emissões de veículos ligeiros de passageiros e 
comerciais (Euro 5 e Euro 6) e ao acesso à informação relativa à reparação e manutenção de veículos.
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2) O artigo 5.o, n.o 2, alínea a), do Regulamento n.o 715/2007 deve ser interpretado no sentido de que um dispositivo 
manipulador não pode ser justificado, ao abrigo desta disposição, a menos que se demonstre que esse dispositivo 
responde estritamente à necessidade de evitar os riscos imediatos de danos ou de acidente no motor, ocasionados por 
um mau funcionamento de um componente do sistema de recirculação dos gases de escape, de uma gravidade tal que 
geram um perigo concreto durante a condução do veículo equipado com o referido dispositivo. Além disso, a 
«necessidade» de um dispositivo manipulador, na aceção da referida disposição, só existe quando, no momento da 
homologação CE desse dispositivo ou do veículo com ele equipado, nenhuma outra solução técnica permite evitar riscos 
imediatos de danos ou de acidente no motor geradores de um perigo concreto durante a condução do veículo.

(1) JO C 87, de 16.3.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 8 de novembro de 2022 — Fiat Chrysler Finance 
Europe/Irlanda

(Processos apensos C-885/19 P e C-898/19 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Auxílios de Estado — Auxílio concedido pelo Grão-Ducado do 
Luxemburgo — Decisão que declara o auxílio incompatível com o mercado interno e ilegal e que ordena a 
sua recuperação — Decisão fiscal antecipada (tax ruling) — Vantagem — Natureza seletiva — Princípio 
de plena concorrência — Quadro de referência — Direito nacional aplicável — Tributação dita “normal”»]

(2023/C 7/03)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Fiat Chrysler Finance Europe (representantes: N. de Boynes, avocat, M. Doeding, solicitor, M. Engel, 
Rechtsanwalt, F. Hoseinian, advokat, G. Maisto, A. Massimiano, avvocati, J. Rodríguez, abogado, M. Severi, avvocato, e 
A. Thomson, solicitor), Irlanda (representantes: M. Browne, A. Joyce e J. Quaney, agentes, assistidos por B. Doherty, BL, 
P. Gallagher, SC, e S. Kingston, SC)

Outras partes no processo: Grão-Ducado do Luxemburgo (representantes: A. Germeaux e T. Uri, agentes, assistidos por 
J. Bracker, A. Steichen e D. Waelbroeck, avocats), Comissão Europeia (representantes: P.-J. Loewenthal e B. Stromsky, 
agentes)

Dispositivo

1) Os processos C-885/19 P e C-898/19 P são apensados para efeitos do acórdão.

2) O Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 24 de setembro de 2019, Luxemburgo e Fiat Chrysler Finance 
Europe/Comissão (T-755/15 e T-759/15, EU:T:2019:670), é anulado

3) A Decisão (UE) 2016/2326 da Comissão, de 21 de outubro de 2015, relativa ao auxílio estatal SA.38375 (2014/C ex 
2014/NN) concedido pelo Luxemburgo à Fiat, é anulada.

4) Não há que conhecer do mérito do recurso do acórdão do Tribunal Geral interposto no processo C-885/19 P.

5) Cada uma das partes suporta as suas próprias despesas no processo C-885/19 P.

6) A Comissão Europeia é condenada nas despesas do recurso do acórdão do Tribunal Geral no processo C-898/19 P.

7) A Comissão Europeia é condenada nas despesas do processo em primeira instância.

(1) JO C 45, de 10.2.2020
JO C 54, de 17.2.2020. 
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